
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 
EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA 
DE OURO BRANCO-MG 
 
 

 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pelo seu 

Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais e com arrimo 

no art. 15, c/c os arts. 148, IV, e parágrafo único, letra “g”, 209 e 212, c/c o art. 201 

da Lei nº 8.069, de 13/07/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente -, dentre 

outras disposições legais, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência propor 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA1 

(COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INAUDITA ALTERA PARS) 
 

em face de: 

 

1) JOÃO BATISTA DE REZENDE, nacionalidade ______, estado civil 

____, profissão ____, filho de __ e de _, residente e domiciliado na Rua ___, nº __, 

no Bairro __, nesta cidade de Ouro Branco; e, 

 
 

1 MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo. 13ª ed. São Paulo: Saraiva, p. 
455-456. Eis, em resumo, os ensinamentos do Professor Mazzilli: “(...) As ações civis públicas e as 
ações mandamentais de iniciativa do Ministério Público, previstas na Lei n. 8.069/90, destinam-se à 
defesa de interesses individuais (indisponíveis) (...) Assim, o Ministério Público poderá até mesmo 
ingressar com ação civil pública para assegurar vaga em escola tanto para uma única criança, como 
para dezena, centena ou milhares delas...”. 
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2) NILZA PATRÍCIA DE SOUZA nacionalidade ______, estado civil 

____, profissão ____, filho de __ e de _, residente e domiciliado na Rua ___, nº __, 

no Bairro __, nesta cidade de Ouro Branco; e, 

 

em favor de: 

 

• LUANA DE SOUZA REZENDE, nascida em __________, natural de 

________, “filha” de ___ e de ______. 

 
I - DOS FATOS 
 
Trata-se de grave situação de abandono de adolescente adotada, 

cujos pais adotivos não possuem mais interesse em tê-la sob os seus cuidados, o 

que tem proporcionado a violação do direito subjetivo de desenvolvimento físico, 

mental e moral da infante, além da violação de sua dignidade. 

 

A adolescente Luana de Souza Rezende (12 anos de idade) foi 

adotada pelo casal João Batista de Rezende e Nilza Patrícia de Souza em fevereiro 

de 2001, aos seis meses de vida. 

 

O casal adotou Luana, tendo em vista que não podia ter filhos em 

razão da esterilidade do pai adotivo. 

 

Em 29/03/2011, o Conselho Tutelar do Município representou nesta 

Promotoria de Justiça contra os pais adotivos pela prática do crime de “abandono de 

incapaz”, conforme cópia anexa do ofícío 064-1301/2011. Segundo o ofício, após o 

rompimento do vínculo matrimonial, tanto a mãe como o pai começaram a rejeitar a 

filha, uma vez que constituíram novos relacionamentos e queriam se ver livres da 

infante. 

 

A adolescente chegou a morar por um tempo com os tios maternos, 

porém, devido a problemas de convivência, estes não quiseram mais ficar com  
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Luana, cuja guarda foi retomada pela Sra. Nilza Patrícia, após a intervenção do 

Conselho Tutelar e do Poder Judiciário, tendo o pai se comprometido a pagar 

pensão alimentícia mensalmente em favor da adolescente. 

 

Posteriormente, segundo consta do ofício do Conselho Tutelar e do 

Boletim de Ocorrência M1189-2013-0001145 (cópias anexas),  a adolescente Luana 

teria fugido de casa e afirmado para conselheiras tutelares que são constantes os 

conflitos entre ela e sua mãe, dos quais resultam agressões físicas e verbais 

recíprocas. Após o relato, o Conselho Tutelar entrou em contato com a mãe da 

adolescente que afirmou que não iria aceitá-la novamente. Foi solicitado ao pai que 

ficasse com a filha, porém, sem êxito. 

 

Diante da negativa dos pais em ficar com a adolescente, o Conselho 

Tutelar realizou contatos com alguns familiares, que também se recusaram a 

assumir a responsabilidade por Luana. 

 

Constatada a situação de abandono e de risco da adolescente em 

razão da omissão dos pais adotivos, considerando, ainda, a ausência de família 

extensa interessada em assumir os seus cuidados, o Ministério Público ajuizou 

pedido de providências para aplicação de medida de proteção de acolhimento 

institucional, que restou deferido pela autoridade judiciária, conforme decisão judicial 

anexa. A adolescente foi acolhida no Projeto Abrigo Institucional Estrela Dalva, no 

dia 01/03/2013, conforme Guia de Acolhimento – 1813011106813 (cópia anexa). 

  

 Os pais adotivos nada apresentaram que pudesse justificar, 

legitimamente, o inesperado desprezo, bem como o abandono material, moral, 

emocional e psicológico da adolescente em causa. 

 

De acordo com o Parecer Técnico do Serviço Social do Juízo (cópia 

anexa), lançado nos Autos 5442-08.2011.8.13.0459, “após entrevistas e estudo 

pormenorizado do caso, não encontra qualquer justificativa minimamente plausível  
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para o abandono da criança em tela, tal como plasmado”. Ainda segundo o parecer 

“Adoções sem o devido preparo podem, aparentemente, trazer benefícios imediatos 

à criança adotada. Entretanto, os danos causados à longo prazo são sem dúvida 

maiores e de reversão mais complexa”. 

 

É importante salientar que vários distúrbios, ditos carenciais, podem 

decorrer do abandono afetivo resultante da devolução em uma adoção, a saber: falta 

de amor e ternura; hostilidade; desarmonias de estímulos afetivos; sentimento de 

reafirmação do trauma da separação ou rejeição da mãe biológica; bloqueios no 

desenvolvimento psíquico, físico e cognitivo, tais como dislexia, delinquência juvenil;  

prejuízos na autoestima e no autoconceito; dificuldades de nas relações sociais, 

dentre outros. 

 

Dessa forma, diante dos danos irreparáveis decorrentes da situação 

de abandono, não resta outra alternativa ao Ministério Público senão o manejo 

desta Ação Civil Pública para a condenação dos requeridos no pagamento de 

indenização, com o intuito de se tentar reparar e atenuar os danos materiais e 

morais sofridos pela adolescente. 

 

II – DO DIREITO 
 
II.A – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

  

 O Código Civil brasileiro – Lei nº 10.406, de 10/01/2002 -, ao tratar dos 

fatos jurídicos, mais precisamente dos atos ilícitos, prescreve, em seu art. 186, o 

seguinte: Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 

violar direito ou causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 

ilícito. 

 

 Nesse diapasão, a mesma Lei, no capítulo que cuida da Obrigação de 

Indenizar, determina que: 
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Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo. 
 
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente 
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem.  

  

 Ora, os requeridos agiram expressamente de forma voluntária, ao 

abandonar a adolescente, inclusive com intenção declarada de se verem livres da 

infante, que por si só já causaria danos morais irreversíveis.  

 

 A Drª Maria Isabel de Matos Rocha, então Juíza da 1ª Vara da Infância 

e Juventude de Campo Grande-MS, Mestra em Direito Civil na Universidade de 

Coimbra/Portugal, possui um dos mais importantes e profundos estudos realizados 

sobre o presente tema, sob o título: “CRIANÇAS ‘DEVOLVIDAS’; OS ‘FILHOS DE 

FATO’ TAMBÉM TÊM DIREITO? Reflexões sobre a ‘adoção à brasileira’, guardas de 

fato ou de direito mal sucedidas”. 

 

 Eis, pois, alguns dos mais relevantes ensinamentos apresentados pela 

referida magistrada e doutrinadora, começando pela pergunta: “O que são crianças 

‘devolvidas’?” 

 
Temos dado este nome esdrúxulo a crianças que são rejeitadas por uma 
família, quer seja a sua própria, quer seja a adotiva (por adoção legal ou 
adoção à brasileira), quer seja o chamado ‘filho de criação’, quer seja a 
criança que foi acolhida sob guarda (de fato ou de direito). 
 
Devolvida? Porque usar esta palavra? Usamos esta palavra porque é a 
palavra usada pela família insatisfeita que ‘devolve’. 
 
E a quem se ‘devolve’ uma criança? Pretendem ‘devolver’ para a Justiça da 
Infância (mesmo que não tenha sido o Juiz da Infância que tenha lhes 
‘entregado’ a criança). 

 
(...) se o Juízo da Infância não a acolher, pode ser suportar maus tratos, 
abusos, humilhações, indiferença, descaso, no seio dessa família. Manter a 
criança nessa família, à espera do fatal abandono, expulsão de casa, ou 
tratamento discriminatório, descuidado, negligente, indiferente, humilhante 
ou até agressivo, violento e hostil, constitui, a meu ver, a mais cruel 
violação dos direitos humanos... (sic). 

 
Existência do dano (ir)reparável 
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Defendo que existem os pressupostos para o direito a reparação e o 
primeiro deles é a existência do dano considerável, patrimonial e moral. A  
criança, revoltada e muito sensibilizada, tem de enfrentar pela segunda (ou 
terceira, quarta) vez a situação de abandono e rejeição. 
 
‘Segundo o psiquiatra Içami Tiba, a devolução funciona como uma bomba 
para a autoestima da criança e é melhor que ela nunca seja adotada a ser  
 
adotada e devolvida. ‘As pessoas devem ser mais responsáveis ao adotar. 
Devolver é quase como fazer um aborto’. 
 
O dano mais apreciável é o moral, psicológico, afetivo, difícil de reverter 
pela vida fora. A doutrina proclama que a criança e o adolescente podem 
ser vitimadas pelo malefício de ordem puramente moral, dano esse que 
deve ser reparado. 
 
Mas também é significativo o prejuízo patrimonial: crianças jogadas em 
abrigos perdem, além do conforto material, a chance de um aprendizado 
formal de qualidade que as habilite para um futuro profissional digno, como 
bem demonstrou um ex-interno de instituições de menores, no seu livro 
Filhos do Governo. A partir de pesquisa científica, o autor constatou a 
defasagem entre a idade cronológica dos meninos institucionalizados e a 
escolaridade esperada. Ele cita dados impressionantes: ‘dos 65 
reincidentes que entraram na instituição sem nenhum estudo, 43 saíram, 
após mais de doze anos de internação, sem ter passado pelos bancos 
escolares’. 
 
Se o destino afetivo, pessoal, humano, familiar, destes meninos se advinha 
sombrio, o seu destino social também será precário, instável, ou, ate 
dramático: eles poderão ser aliciados para prostituição, tóxicos, ou prática 
de delitos... 
 
E quando é impossível a permanência, quando o garoto passa a ser 
hostilizado no lar, será adequado cancelar a guarda, no interesse dele. Mas 
isso não significa que os prejuízos causados não devem ser ressarcidos. A 
revogação de guarda, a meu ver, não é incompatível com 
responsabilização por danos (verificados caso a caso), e o fundamento 
legal poderá residir, em muitos casos, no descumprimento dos deveres 
previstos no art. 32 do ECA, que o guardião assumiu, e depois descumpriu. 

 
Os ‘filhos de fato’ (os ‘filhos de criação’, os ‘pego para criar’), tal como a 
concubina outrora, estão numa especial situação de vulnerabilidade, sem 
garantias jurídicas. E essa vulnerabilidade de uma das partes (da 
concubina outrora, da ‘criança devolvida’ agora) impõe que o Direito 
intervenha para sanar danos 
 
O Estado é responsável por colocações familiares desastrosas, sem 
atender o interesse da criança. Também deve assegurar em favor da 
criança a responsabilização das famílias, pois alimentos ou 
reparações poderão ajudar a resgatar a autoestima do abandonado ou 
até as possibilidade de encaminhamento a uma outra família, 
subsidiada pelo ex-guardião. Por outro lado, a médio prazo, essa 
atuação do sistema judicial terá função pedagógica perante a 
comunidade” (cf. texto anexo. Em  
 

 6 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 
www.amc.org.br/novo_site/arquivos/reflexoessobreadocao. Acesso em 
12/05/2009).  
 

 Vê-se, assim, que estão presentes todas as condições necessárias 

para a condenação dos requeridos, a fim de que eles indenizem a vítima 

(adolescente) pelo dano material e moral sofrido. 

 

II.B – DA TUTELA ANTECIPADA 
 

O artigo 273 do Código de Processo Civil prevê que o juiz poderá, a 

requerimento das partes, antecipar total ou parcialmente a tutela pretendida no 

pedido inicial, desde que, havendo prova inequívoca, se convença da 

verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação; ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto 

propósito protelatório do réu. 

 

O artigo 213 da Lei 8.069/90 dispõe que na ação que tenha por objeto 

o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 

específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado 

prático equivalente, dispondo, ainda, que sendo relevante o fundamento da 

demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao 

juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu. 

 

Ressalte-se, ainda, que a Lei 7.347/85 em seu artigo 12 admite 

expressamente a possibilidade de o Juiz conceder em sede de ação civil pública 

medidas liminares. 

 

No caso vertente, a antecipação se faz necessária, incidindo na 

espécie de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, devidamente 

comprovado por provas inequívocas, aptas a convencer o MM. Julgador a quo 

acerca da verossimilhança das presentes alegações. 
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Em relação ao fundado receio de lesão grave e difícil reparação ao 

direito da adolescente Luana (“periculum in mora”), basta lembrar que os direitos 

infantojuvenis, nos termos do art. 227 da Carta Magna, devem ser assegurados com 

absoluta prioridade. 

 

 Alia-se a isso ainda o fato de que, no presente caso, a indenização a 

ser paga pelos requeridos, poderá contribuir para “atenuar”, desde logo, o sofrimento 

da adolescente, à medida em que poderá ser custeado tratamento com 

psicoterapeuta particular, em lugar de ficar à mercê da “boa vontade” ou da 

sensibilidade de profissionais da rede pública, muitas vezes descomprometidos com 

os resultados de sua atuação funcional. E mais, além do custeio do tratamento, com 

o passar da adolescência, a indenização poderá funcionar como um complemento 

de renda. 

 

O fumus boni iuris está bem caracterizado, uma vez que o Ministério 

Público, como autor da presente ação, pretende ver tutelado interesse individual 

indisponível, visando assegurar o direito à proteção integral, ao desenvolvimento 

físico, mental, moral, espiritual e social da adolescente, em condições de dignidade 

e respeito, conforme disposições dos artigos 3º e 4° do ECA e art. 227 da 

Constituição da República. 

 

Extrai-se a verossimilhança das alegações pelas peças de 

informação e documentos que seguem, em anexo, como prova inequívoca dos 

atos ilícitos cometidos pelos requeridos. 

 

Desta forma, estando presentes os requisitos autorizadores da 

antecipação da tutela, sua concessão é uma medida de Justiça no presente caso. 
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 III - DOS PEDIDOS 
 

Ante o exposto, com fulcro nos princípios e ditames constitucionais, no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) e na Lei da Ação Civil Pública 

(Lei nº 7.347/85), o Ministério Público do Estado de Minas Gerais requer: 

 

1) A concessão da tutela antecipada, inaudita altera pars, ante 

o preenchimento dos requisitos legais, com fins de que sejam 

condenados os requeridos  na obrigação de indenizar os danos 

(moral e material) causados à adolescente Luana de Souza 
Rezende, pleiteando o autor que essa reparação civil (global) 

seja fixada em 100 (cem) salários mínimos legais, conforme 

valor vigente à época do efetivo pagamento, a serem pagos em 

em 144 parcelas mensais, desde já. Os valores mensais 

haverão de ser depositados em conta judicial remunerada, a ser 

aberta por requisição do Juízo. O pagamento da indenização 

deverá perdurar, em princípio, até que a adolescente complete a 

idade de 24 (vinte e quatro) anos, independentemente de a 

mesma vir a ser colocada em nova família substituta; 

 

2) A citação dos réus para os termos desta ação, aplicando-se, 

para tanto, as normas do Código de Processo Civil, por força do 

disposto no art. 19 da Lei nº 7.347, de 24/07/1985 – Lei da Ação 

Civil Pública; 

 

3) A procedência final do pedido com fins de convolar em 

definitivo o comando requerido a título de antecipação de tutela;  

 

4) A condenação dos requeridos no pagamento de custas 

processuais e demais despesas judiciais. 

. 
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Protesta provar o alegado através da produção de prova documental 

que segue com a presente petição, bem como por todas as provas eventualmente 

necessárias. 

 

Finalmente, observando-se que o Ministério Público, como autor da 

presente ação, está isento de recolher custas processuais, nos termos do artigo 18 

da Lei Federal nº 7.347/85, atribui-se à causa para os fins legais – não obstante 

inestimável - o valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Ouro Branco, _ de ____ de 2013. 

 

 

Promotor de Justiça 
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